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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 108/2007

[image: image1.png]

Opina favoravelmente pelo reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Computação, ministrado pela Universidade Estadual do Piauí, em regime especial (modulado em período de férias), exclusivamente para efeito de diplomação de alunos com ingresso nos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, nos campi e núcleos que especifica. 

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí – UESPI

ASSUNTO: Reconhecimento de curso ministrado em regime especial

RELATOR: Comissão constituída pelos Conselheiros Francisco Soares Santos, Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, Wilson Seraine da Silva Filho e Antonio Carlos Nogueira de Carvalho.

I – HISTÓRICO 

A reitora da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, Profª. Valéria Madeira Martins Ribeiro, protocolou neste Conselho, sob nº 213/2006, pedido de Reconhecimento Legal dos Cursos de Licenciatura Plena em Computação, ministrados pela Universidade Estadual do Piauí com ingresso nos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, modulados em períodos de férias, nos seus Campi e Núcleos localizados nos seguintes municípios: Barras, Bom Jesus, Campo Maior, Corrente, Curimatá, Floriano, Oeiras, Parnaíba, Paulistana, Picos, São Raimundo Nonato e Teresina (Campus Poeta Torquato Neto e Clóvis Moura).

Terá este Parecer, por objeto, a manifestação para os fins do requerimento legal pleiteado, incluindo a análise apreciativa das condições de organização e funcionamento de 12 (doze) cursos, envolvendo um total de 621 (seiscentos e vinte e um) alunos, sendo que desse total 443 (quatrocentos e quarenta e três) receberam grau, 29 (vinte e nove) são concludentes, aguardando grau, 149 (cento e quarenta e nove) são desistentes ou com matricula cancelada. 

A relatoria do processo de reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Computação, oferecido pela UESPI em regime especial, foi conferida a essa comissão formada pelos conselheiros Francisco Soares Santos, Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, Wilson Seraine da Silva Filho e Antonio Carlos Nogueira de Carvalho pelo plenário do CEE/PI, decisão consubstanciada na Portaria CEE/PI Nº 006/07.

Anteriormente já havia decidido o Conselho que, no caso específico das doze licenciaturas oferecidas pela UESPI em regime especial, deveria ser dado tratamento emergencial e atípico, analisando os processo de reconhecimento em bloco, identificado cada bloco pela denominação coletiva de licenciatura-tipo ficando assim convencionado que cada uma delas compreenderia um dado curso de licenciatura, focado entretanto na realidade de cada situação-sede dos vários municípios onde tal curso veio a se instalar institucionalmente, utilizando-se para tanto da estrutura organizacional dos campi e núcleos da UESPI, e ainda, da rede de escolas estaduais e municipais da educação básica.

Também já havia sido decidido que o recurso à oitiva de uma comissão verificadora, para cada processo de licenciatura-tipo, fosse dispensado, ficando facultativo e a critério da relatora respectiva, requisitar a colaboração de professor qualificado na área, na forma de parecer técnico de responsabilidade.

II – RELATÓRIO

Concluída a instrução e análise dos autos do processo em tela, onde se infere preliminarmente que o curso em causa, na quase totalidade das localidades onde foi oferecido, está com suas atividades encerradas e os respectivos arquivos de sua memória documental devidamente ordenados, cuidou-se diretamente da verificação, considerando serem os elementos constantes no processo, e aqueles disponibilizados no campus Torquato Neto e Clóvis Moura, em Teresina, suficientes para formar um juízo de valor sobre as condições em que o curso foi ministrado nas diversas localidades.

É importante ressaltar que esse nível de conhecimento, relativo aos cursos em análise, foi atingido após uma extensa etapa de trabalho cumprida pelos Conselheiros Diogo Ayrimoraes Soares, Antonio Fonseca dos Santos Neto e Maria da Conceição Sousa de Carvalho, que promoveram institucionalmente várias reuniões de trabalho com essa finalidade específica, com a participação de representantes da UESPI e de membros do Conselho Estadual de Educação, além de diligências complementares, elaboração de novos relatórios e sintetização de dados e informações.

Do ponto de vista mais substantivo, pode-se a seguir apontar, com base na documentação dos autos e solicitação de mais informações de como funcionam efetivamente os cursos de Licenciatura em Computação, considerando as três categorias de análise (organização didático-pedagógico, corpo docente/discente/técnico administrativo e instalações físicas). Na perspectiva dessas três dimensões, que vêm sendo contempladas quando o Conselho decide sobre pleitos de reconhecimento de curso superior de graduação, chegamos às seguintes conclusões:

1. Em todos os campi e núcleos, os cursos em análise, individualmente considerados no formato de licenciatura-tipo, tiveram como documento estruturante de sua organização e funcionamento o mesmo projeto pedagógico aprovado para o campus Poeta Torquato Neto, onde funciona reconhecida por este Conselho a mesma Licenciatura em Computação, diferindo desses apenas no regime em que foram ofertados. Nos autos do processo consta cópia desse projeto detalhado, de conformidade com o recomendado pelas diretrizes curriculares nacionais para o curso, dele fazendo parte os planos de ensino de cada componente curricular da matriz pedagógica adotada. A carga horária total do curso é de 2.970 horas com duração máxima de 7 (sete) anos e duração mínima de 2 (dois) anos;

2. Em vistoria da comissão aos arquivos abrigados no Campus Matriz da UESPI, em Teresina, observou-se a efetividade e o modo pertinente de como os componentes curriculares foram ministrados. Os arquivos acima referenciados são os diários de classe e os documentos acadêmicos dos discentes, dos curso encerrados;

3. A coordenação de área de Computação – Regime Especial é exercida pelo professor José Silva Oliveira, Licenciatura Plena em Educação Física – UFPI/ 1986, Tecnológico em Processamento de dados – UESPI/1996, Doutorando em Ciências Pedagógicas – UESPI/IPAC Cuba – 2006, sua formação acadêmica devidamente comprovada, através de curriculum vitae (as folhas 213 a 220). Nos resultados da gestão didático-pedagógica não há reparo significativo a se fazer, seja quanto ao controle das atividades acadêmicas seja quanto aos serviços de secretaria disponibilizados em apoio ao curso. Comprova essa particularidade, documentação mantida disponível na coordenação do campus Poeta Torquato Neto, a qual a comissão teve total acesso.

4. O corpo docente responsabilizado pela regência dos componentes curriculares dos cursos nos diferentes campi e núcleos apresenta a seguinte configuração de perfil com pouca variação de curso para curso:

· Quanto a formação acadêmica, mais de 40% dos professores regentes comprovam especialização (160) e mestrado (13).

· Quanto ao regime de trabalho, a grande maioria atuou no período de férias na condição de professor temporário, o que também se justifica pelo caráter também temporário do curso. 

5. As instalações disponibilizadas para o atendimento instrumental dos cursos, embora não sendo satisfatoriamente adequadas, há que se registrar medida de superação das fragilidades registradas nos itens biblioteca e laboratórios específicos. Cite-se como exemplo a produção de impressos pela própria Universidade e também, o esforço do professor em levar, para acesso e consulta dos alunos, livros citados na Bibliografia do plano de curso.

Finalmente, é de se acrescentar que a situação analisada e exposta, embora não demonstre um quadro satisfatório de funcionamento, não autoriza à relatoria, mesmo assim, a concluir pela denegação do pleito, de modo a impedir que a Universidade, de imediato, possa expedir o respectivo diploma aos seus potenciais titulares. São inegáveis os efeitos positivos e o alto significado social que o programa de formação em Informática (Computação), com a oferta de Licenciatura Plena em Computação em regime especial, produziu em todo Piauí. Entretanto, recomenda-se medidas cautelares preventivas para a iniciativa de novas empreitadas semelhantes e, se o fizer que se estabeleça procedimento prévio de conhecimento e aprovação do Conselho Estadual de Educação.

III – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR.

Em face ao exposto, esta relatoria encaminha, à deliberação do Plenário, Voto nos seguintes termos:

1. Pelo reconhecimento dos cursos de Licenciatura Plena em Computação autorizados e oferecidos pela Universidade Estadual do Piauí – UESPI, em regime especial modulado em períodos de férias, nas instalações de seus campi e núcleos, localizados nos seguintes municípios do Estado do Piauí: Barras, Bom Jesus, Campo Maior, Corrente, Curimatá,  Floriano, Oeiras, Parnaíba, Paulistana, Picos, São Raimundo Nonato e Teresina (Campus Poeta Torquato Neto e Clóvis Moura), tão somente a expedição e registro do respectivo diploma aos alunos concludentes das turmas formadas por ingresso regular no Curso em causa, no lapso de tempo compreendido entre o ano inicial de seu funcionamento 2001 e a entrada verificada até o ano de 2005.

2. Pela determinação à Universidade que seja suspensa a oferta de novas turmas, de qualquer curso e em qualquer de seus campi, na modalidade de regime especial (modulados em período de férias), até que sejam concluídos os procedimentos de reconhecimento dos cursos dessa natureza.  

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de maio de 2007.

Cons. Francisco Soares Santos

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Cons. Wilson Seraine da Silva Filho

Cons. Antonio Carlos Nogueira de Carvalho

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                                   Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                       Presidente do CEE/PI
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